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CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI 
 

 

Rua Getúlio Vargas, nº 299, Centro de Guarapari/ES CEP: 29.200-180 

 

PARECER  
 

Comissão de Redação e Justiça 

Projeto de Lei nº 230/2021 

 

I. RELATÓRIO 
O Projeto de Lei nº 230/2021, de autoria do Vereador Denizart Zazá, que  

Denomina como Av. Dr. Pedro Ramos o logradouro público situado no 

Bairro Centro, neste Município, com início na Ponte Governador Jones 

dos Santos Neves, dando continuidade à já existente avenida de mesmo 

nome, e com fim entre a quadra n. 1 do Loteamento “Parque da Areia 

Preta” e a quadra n. 9 do loteamento “Bairro Esplanada, foi protocolado 

nesta casa de leis no dia 23 de outubro  de 2021 com o processo nº 

3559/2021. 

A proposta em questão foi inclusa na pauta da 52ª Sessão 

Ordinária e após a leitura dinâmica da matéria no plenário desta Casa 

Legislativa em 02 de dezembro de 2021, submeteu-se o Projeto à 

apreciação desta douta Comissão para análise e parecer conforme 

determina o art. 37, § 3º c/c 40 do nosso Regimento Interno, in verbis:  

“Art. 37 Compete a Comissão de Redação e Justiça manifestar-se 

sobre todos os assuntos entregues a sua apreciação, quanto ao 

aspecto constitucional, legal ou jurídico, e quanto ao aspecto 

gramatical e lógico, quando solicitado seu parecer por imposição 

regimental ou por deliberação ou plenário. 

 

§ 1º - É obrigatória a audiência da Comissão de Redação e Justiça 

sobre todos os processos que tramitarem pela Câmara, ressalvados 

os que, explicitamente, tiverem outro destino por este Regimento.” 
 

“Art. 40 Ao Presidente da Câmara incumbe, dentro do prazo 

improrrogável de até seis (seis) dias úteis, a contar da leitura da 

proposição em Plenário, encaminhá-los à Comissão competente para 

exarar parecer.”  

O Presidente da Comissão de Redação e Justiça encaminhou a 

matéria à Relatora, Vereadora Rosana Pinheiro, para manifestar-se 

acerca doa aspecto constitucional, jurídico, gramatical e lógico da 

proposição. 

É o relatório. 

 

II. VOTO DA RELATORA 

Inicialmente deve-se verificar a devida aplicação da técnica 

legislativa, instituída pela Lei Complementar nº. 095/1998, avaliando se o 
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Projeto em óbice atende os padrões técnico exigidos, em 

respeito as normas legais vigentes. Neste sentido, o projeto 

atende aos requisitos. 

Ao examinar a matéria, verifica-se que a mesma é de natureza 

legislativa e de iniciativa concorrente entre o Legislativo e Executivo, em 

obediência aos ditames do artigo 46, inciso XII da LOM, estando ainda 

de acordo com o art. 37 do já citado Regimento, estando, desta forma, 

em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que 

cumpre a esta Comissão analisar.  

“Art. 46 – Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor 

sobre todas as matérias de competência do Município, e 

especialmente: 

 

(...) 

 

XII – autorizar a alteração da denominação a próprios, vias e 

logradouros públicos;” 

 

Conforme mencionado em mensagem anexa a proposição ora 

analisada foi pontuado pelo Setor de Cadastro da Prefeitura Municipal 

de Guarapari, a denominação da extensão dessa via se faz necessária 

para que possa ser formalizada a numeração dos imóveis localizados 

naquele logradouro público. 

Analisando outra fundamentação jurídica devemos elucidar a  

Constituição Federal promulgada em 1988 contemplou a existência de 

entes federativos em três diferentes níveis – União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios – dotando-os de autonomia e atribuindo a cada um, 

campos de atuação estatal determinados. Essa discriminação ou 

repartição de competências, no entanto, pode ser apresentada de duas 

naturezas: legislativa ou material. 

 Constituem competências legislativas privativas da União as 

matérias arroladas no artigo 22 da Constituição Federal. A competência 

concorrente aquela concedida à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

relativamente às matérias enumeradas no artigo 24 e competências 

remanescentes, sendo deferidas aos Estados consoante o parágrafo 

único do artigo 25 do mesmo diploma legal. 

Por seu turno, foram igualmente discriminadas pelo Constituinte 

Originário a competência suplementar conferida aos Municípios para 

agir, administrar e atuar em situações concretas, suplementando a 

legislação federal e estadual no que couber, e ainda para legislar sobre 

assuntos de interesse local consoante disposto no art. 30, incisos I e II da 

Carta Magna. 
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Transcrevo: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;” 

 

Corroborando com este entendimento, eis o que preceitua o 

artigo 12, inciso I: 

“Art. 22 – Compete ao Município, privativamente dentre outras, as 

seguintes atribuições: 

  

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos 

FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 230/2021. 

É o nosso parecer 

III. PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Redação e Justiça, em reunião, aprovou por 

UNANIMIDADE o parecer da Relatora ao Projeto de Lei nº 230/2021, 

sendo, portanto, FAVORAVEL à sua aprovação. 

 

Sala das Comissões, em 14 de dezembro de 2021 

 

ROSANA PINHEIRO 

RELATORA 

  

KAMILLA ROCHA 

MEMBRO 

  

ZÉ PRETO 

PRESIDENTE 
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